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São Paulo
Quinta-feira, 24 de setembro de 2026

CEERIMÔNIA PÚBLICA

Maior colégio eleitoral do país,
SP terá mais de 114 mil urnas
ELAINE PATRICIA CRUZ/ABRASIL

C
erca de 114,5 mil ur-
nas eletrônicas do es-
tado de São Paulo co-

meçaram ontem a ser prepara-
das para o primeiro turno das
eleições deste ano, que será rea-
lizado no dia 4 de outubro.  

Somente na capital paulista,
mais de 28 mil máquinas serão
utilizadas.

Uma cerimônia pública, rea-
lizada na primeira zona eleito-
ral da capital paulista, marcou
o início da preparação, quando
cada urna passa a receber as
informações oficiais das elei-
ções, como os dados do eleito-
rado, as seções eleitorais e as
candidaturas.

Na primeira zona eleitoral,
por exemplo, há 449 seções elei-
torais, e serão preparadas 505
urnas eletrônicas. As urnas a
mais são necessárias para uma
situação emergencial, para
substituição de algum equipa-
mento com problema durante a
votação.

"O tribunal estabeleceu para
que isso (preparação) seja feito
até a antevéspera da eleição, no

dia 2 de outubro, sexta-feira”,
explicou Erick Viana, chefe de
cartório da primeira zona eleito-
ral de São Paulo.

URNAS
O processo de preparação

das urnas tem início com a gera-
ção das mídias que contém os
sistemas eleitorais e dados do
eleitorado e das candidaturas.

As mídias são dispositivos se-
melhantes a pen drives, em que
são gravadas as informações ne-
cessárias para o funcionamento
das urnas.

Na sequência, os dados das
mídias são inseridos nas máqui-
nas correspondentes a cada se-
ção eleitoral.

Nessa etapa, as urnas tam-
bém passam por um teste de
funcionamento, sendo poste-
riormente lacradas para a vo-
tação.

“Cada urna chega nos cartó-
rios eleitorais vazias, sem dados.
E agora começamos a inserir es-
ses dados”, disse Viana. “Após
essa etapa, fazemos uma verifi-
cação por amostragem da inte-
gridade dos sistemas e as urnas
são então lacradas e preparadas

para o dia da votação”, afirmou.
Veja as etapas: 
• Urnas lacradas são identifica-

das por município, local de
votação e seção eleitoral.

• Depois, são armazenadas em
caixas devidamente lacradas
e assinadas pelas autoridades
presentes, como os juízes
eleitorais, promotores e re-
presentantes de partidos e
coligações.

• É feita a auditoria por amos-
tragem, que garante a segu-
rança, a transparência e a
confiabilidade do sistema
eletrônico no país.

• Urnas serão distribuídas para
os locais de votação na véspe-
ra das eleições.
Todo o processo de prepara-

ção da urna, segundo Viana, res-
peita protocolos e procedimen-
tos rigorosos de segurança.

“Historicamente, tem-se pro-
vado que as urnas são extrema-
mente seguras. Não houve com-
provações de fraude em toda a
história de funcionamento das
urnas eletrônicas”.

Segundo o Tribunal Regional
Eleitoral de São Paulo (TRE-SP),
não é possível utilizar os equipa-

mentos antes de 4 de outubro,
porque os sistemas são progra-
mados para iniciar o funciona-
mento durante o dia e horário
da votação.

SEGURANÇA
Em entrevista à imprensa, o

presidente do TRE-SP, José An-
tonio Encinas Manfré, destacou
a segurança do sistema eleitoral
do Brasil.

“Podemos reiterar que as ur-
nas eletrônicas são seguras. O
voto dado é o voto computado”,
disse.

“O protagonista das eleições,
que é o eleitor ou eleitora, pode
votar com toda a segurança e se-
renidade porque todas as provi-
dências estão sendo tomadas
pela Justiça Eleitoral para que,
mais uma vez, haja segurança e
confiança da sociedade (no sis-
tema eleitoral do país)”.

PRIMEIRO TURNO
No dia 4 de outubro, os elei-

tores vão escolher os candidatos
para presidente da República,
governador, senadores (duas
vagas), deputado federal e de-
putado estadual ou distrital.

Nota
ENGENHEIRO ALERTOU PARA FALHAS ESTRUTURAIS
E RISCO DE COLAPSO EM PRÉDIO QUE DESABOU 

O engenheiro Fabio José de Oliveira, que vistoriou o prédio
que desabou e matou seis pessoas na Penha, zona Leste de
São Paulo, identificou falhas graves e risco de colapso na
construção, conforme depoimento prestado à Controladoria-
Geral do Município de São Paulo (CGM) em 18 de setembro.
De acordo com o documento, ao qual o Estadão teve acesso,
Fábio afirmou que foi procurado por um representante da
Construtora New Home, responsável pela obra, para fazer um
orçamento técnico do prédio da Rua Tequic e deixar o edifício
em condições para receber o programa Habite-se, da Prefeitura
de São Paulo.  No depoimento, Fábio afirmou ter identificado
diversas falhas graves na obra, entre elas a divergência em
relação ao alvará municipal. A construção tinha 50 unidades
habitacionais, enquanto o alvará de aprovação e execução
previa apenas 39.

Especialistas citam possível violação
em uso de arma em propaganda 
GABRIEL SERPA/AE

Os vereadores Adrilles Jorge e
Rubinho Nunes, candidatos do
União Brasil ao cargo de deputa-
do federal por São Paulo, apare-
ceram no horário eleitoral gra-
tuito do último sábado, simu-
lando disparo de armas de fogo
contra criminosos sexuais. As
propagandas, segundo especia-
listas ouvidos pelo Estadão, fe-
rem as regras do Tribunal Supe-
rior Eleitoral (TSE), que proíbe o
estímulo à violência em peças
de campanha no rádio, na tele-
visão e na internet.

Na peça, Rubinho Nunes,
eleito para a Câmara dos Verea-
dores de São Paulo em 2020 e
reeleito em 2024, se diz favorável
à pena de morte para quem co-
mete crimes de natureza sexual.
"Não vou aliviar um milímetro
para pedófilos e estupradores."
O candidato empunha uma es-
copeta e atira contra um boneco
identificado como "pedófilo".

Questionado pela reporta-
gem, o vereador disse que a pro-
paganda está de acordo com a
lei eleitoral. "Versa exclusiva-
mente sobre duas pautas claras:
porte de armas para o cidadão e
pena de morte para pedófilos e

estupradores." Ele afirmou que
o programa foi aprovado pela
equipe jurídica da campanha e
da legenda.

Já Adrilles propõe ao telespec-
tador um dilema. "Qual ferra-
menta para um pedófilo: o livro
esquerdista do Paulo Freire ou es-
sa arma?" Na sequência, o ex-BBB
aponta uma pistola para a câmera
e simula o disparo, antes de pedir
o voto dos eleitores paulistas. "Pa-
ra vagabundo que violenta crian-
ça não tem palavra, tem bala ".

Em reposta ao Estadão, o can-
didato negou que tenha ferido a
legislação eleitoral e disse ter si-
do assessorado juridicamente
pela campanha. Também classi-
ficou a lei penal brasileira como
"leniente em relação à pedofi-
lia". Perguntado sobre como
pretende levar a pauta sobre pe-
na capital à Câmara dos Deputa-
dos se for eleito, Adrilles disse
apenas que trabalhará o tema
"pelo princípio do diálogo."

O TSE se posicionou dizendo
que as regras para a propaganda
eleitoral estão previstas na reso-
lução 23.610 de 2019, da Corte.
"O TSE não se manifesta sobre
casos que podem vir a ser objeto
de análise pela Justiça Eleitoral."
O documento citado pela Corte

veda o incentivo a agressões
contra pessoas ou ao Estado De-
mocrático de Direito.

Segundo Alberto Rollo, advo-
gado especialista em direito
eleitoral, ambas as propagandas
podem ser examinadas na esfe-
ra eleitoral por irem de encontro
com a resolução do TSE. Rollo
lembra que a conduta de incita-
ção à violência também está
prevista pelo Código Penal, no
artigo 286. "Se um cidadão assis-
te à propaganda, pega uma ar-
ma e sai atirando em bandido,
isso também é crime."

De acordo com o advogado,
no caso de as peças serem en-
tendidas como um estímulo ao
ato de fazer justiça com as pró-
prias mãos, os candidatos pode-
riam responder criminalmente
pelos respectivos conteúdos,
veiculados em rede de televisão
no Estado de São Paulo.

Rollo ainda cita mais um dis-
positivo do Código Eleitoral nos
quais os programas podem ser
enquadrados - o artigo 301, que
versa sobre coação. Nesse caso,
a Justiça teria de entender que o
eleitor se sente compelido emo-
cionalmente a votar nos candi-
datos, dado o forte apelo da pro-
paganda.

Constituição de 1988 impede
propostas de pena capital

Apesar dos candidatos apela-
rem por pena capital para quem
comete crimes sexuais contra
mulheres e crianças, a Constitui-
ção Federal barra a instituição de
punições desse tipo. Gabriela
Zancaner Bandeira de Mello,
professora de direito constitucio-
nal da PUC-SP, ressalta que pro-
postas dessa natureza são "juri-
dicamente impossíveis" sob a vi-
gência da Carta Magna de 1988.

"O artigo quinto da Constitui-
ção, que dispõe sobre o direitos e
garantias individuais, estabelece
que não haverá pena de morte,
salvo em caso de guerra declara-
da. A configuração constitucio-
nal atual impede qualquer tipo
de proposição legislativa que
contemple a pena capital."

Gabriela também explica que
o tema se insere no âmbito das
cláusulas pétreas. Isto é, que
não podem ser modificados
nem por meio de emendas à
Constituição. "Isso significa que,
em hipótese alguma, uma pro-
posta que preveja pena de morte
fora da perspectiva de uma
guerra declarada, poderá ser le-
vada adiante no nosso ordena-
mento jurídico."

CAMPANHA NA TV

PRIMAVERA: Chuvoso durante o dia. 
À noite deve chuviscar.
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